
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.277 - RS (2015/0030198-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MARILEI ROSA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
  FÁBIO DAVI BORTOLI 
AGRAVADO : OI S.A 
ADVOGADOS : ANA MARIA ARÊAS E OUTRO(S)
  KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER E OUTRO(S)
  TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH 
  THIAGO RAUL COSTA DE LIMA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE COBRANÇA 
C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO E DANO MORAL. 
TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES. PRAZO 
PRESCRICIONAL TRIENAL. ART. 206, § 3º, V, do CC/2002. 
PRECEDENTES DA SEGUNDA SEÇÃO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio 
de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MARILEI ROSA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
  FÁBIO DAVI BORTOLI 
AGRAVADO : OI S.A 
ADVOGADOS : ANA MARIA ARÊAS E OUTRO(S)
  KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER E OUTRO(S)
  TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH 
  THIAGO RAUL COSTA DE LIMA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARILEI ROSA contra 

decisão de minha lavra, assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXIGIBILIDADE DE COBRANÇA C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO 
E DANO MORAL. TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA DE 
VALORES. PRAZO PRESCRICIONAL TRIENAL. ART. 206, § 3º, V, do 
CC/2002. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO (e-STJ fl. 504).

A agravante alega que, de acordo com o entendimento majoritário atual 

desta Corte, o prazo prescricional aplicável à devolução de valores 

indevidamente cobrados a título de tarifa de serviço telefônico é o decenal.

A fim de fundamentar sua tese, cita, dentre outros, precedente da 

Primeira Seção, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, relativo à cobrança 

indevida de tarifa de água e esgoto (REsp 1.113.403/RJ).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o presente agravo regimental não merece 

provimento.

Com efeito, em que pesem os argumentos desenvolvidos pela agravante, 

a Segunda Seção deste Tribunal Superior possui jurisprudência pacífica acerca 

da aplicação do prazo prescricional trienal nas ações de repetição de indébito 

relativas à serviços de telefonia não contratados, nos termos do art. 206, § 3º, 

V, do CC/2002.

A fim de corroborar essa assertiva, insta reproduzir julgados recentes a 

respeito do tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. EMPRESA DE TELEFONIA. 
COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES.
PRESCRIÇÃO TRIENAL. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS 
COMPONENTES DA SEGUNDA SEÇÃO DESTA CORTE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 205 DO CC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Segundo as Turmas integrantes da Segunda Seção desta Corte, o 
prazo prescricional da ação de repetição de indébito por cobrança 
indevida de valores referentes a serviços não contratados, promovida 
por empresa de telefonia, é o previsto no art. 206, § 3º, V, do Código 
Civil, ou seja, 3 (três) anos. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.516.148/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 
26/02/2016)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMPRESA DE TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA. SERVIÇOS 
NÃO CONTRATADOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA nº 282/STF.
1. Esta Corte entende que incide o prazo prescricional de 3 (três) anos 
previsto no art. 206, § 3º, V, do CC/2002 na ação de repetição de 
indébito por cobrança indevida de valores referentes a serviços não 
contratados, promovida por empresa de telefonia.
2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto 
fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do recurso 
especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o 
disposto na Súmula n.º 282 do STF.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 720.878/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
04/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONSUMIDOR E PROCESSUAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES. INCIDÊNCIA 
DAS NORMAS RELATIVAS À PRESCRIÇÃO INSCULPIDAS NO 
CÓDIGO CIVIL. PRAZO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO TRIENAL. 
PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO DE ENRIQUECIMENTO SEM 
CAUSA.
1. Esta Corte entende que o prazo prescricional da ação de repetição de 
indébito por cobrança indevida de valores referentes a serviços não 
contratados, movida contra empresa de telefonia, como no caso dos 
autos, é o previsto no art. 206, § 3º, V, do Código Civil, ou seja, 3 anos. 
Precedentes.
2. Incide, nesse ponto, a Súmula 83/STJ, aplicável também aos recursos 
especiais interpostos pela alínea a do permissivo constitucional, 
segundo iterativa jurisprudência deste Tribunal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 729.090/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
05/11/2015)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE 
COBRANÇA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZATÓRIA. 
TELEFONIA. COBRANÇA INDEVIDA. ART. 475-B, § 1º, DO CPC. 
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PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS NºS 282 E 356 DO 
STF. PRESCRIÇÃO. TRIENAL. REPETIÇÃO EM DOBRO. MÁ-FÉ 
NÃO COMPROVADA.
IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. SÚMULA Nº 
7 DESTA CORTE.
1. Se a matéria posta a exame não foi objeto de debate pelo Tribunal de 
origem, ressente-se o recurso especial, nesse particular, do 
indispensável prequestionamento. Aplicação à espécie das Súmulas nºs 
282 e 356 do STF.
2. Nos termos da jurisprudência da Segunda Seção desta Corte, nas 
ações de repetição de indébito de valores cobrados indevidamente 
referentes a serviços não contratados, o prazo prescricional a ser 
aplicado é o trienal previsto no art. 206, § 3º, V, do CC/2002.
3. A devolução em dobro dos valores pagos só é cabível em caso de 
demonstração da má-fé do credor, o que não foi comprovado na 
hipótese dos autos.
4. Para adotar conclusão diversa da que chegou o eg. Tribunal a quo no 
tocante à não ocorrência do dano moral, seria inevitável o 
revolvimento do arcabouço fático-probatório carreado aos autos, 
procedimento sabidamente inviável na instância especial, a teor do que 
dispõe a Súmula nº 7 desta Corte.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada pela agravante  capaz 
de evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão 
agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do 
julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus 
próprios termos.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.523.864/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 06/10/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0030198-3 REsp 1.515.277 / RS

Números Origem:  02911300107645  04822347620148217000  4822347620148217000  70060513959  
70062896717

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARILEI ROSA
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : OI S.A
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH

THIAGO RAUL COSTA DE LIMA
KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER E OUTRO(S)
ANA MARIA ARÊAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARILEI ROSA
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : OI S.A
ADVOGADOS : TERESA CRISTINA FERNANDES MOESCH

THIAGO RAUL COSTA DE LIMA
KÁTIA GORETTI DIAS VAZZOLLER E OUTRO(S)
ANA MARIA ARÊAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
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João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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